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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2012

OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FISICA E JURIDICA.
AJUSTE ANUAL. COMPROVAGAO. CONJUNTO PROBATORIO INSUFICIENTE.

Sdo tributaveis os rendimentos recebidos de pessoas fisicas e juridicas,
pagos ao contribuinte, e por ele omitidos no ajuste anual.

Deve-se instruir os autos com elementos de prova que fundamentem os
argumentos de defesa de maneira a ndo deixar duvida sobre o que se
pretende demonstrar.

Constatada a obtenc¢ao de rendimentos tributaveis e ndo levados ao ajuste
anual do imposto de renda, deve ser mantida a omissao apurada.
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MULTA DE OFICIO. PREVISAO LEGAL. APLICABILIDADE.
A multa de oficio tem como base legal o art. 44, da Lei 9.430/96.

Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos,
principalmente em se tratando da administracdao publica, cuja atividade
estd atrelada ao principio da estrita legalidade.

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DO CARNE-LEAO E MULTA
DE OFiCIO. CONCOMITANCIA. POSSIBILIDADE. SUMULA CARF N2 147.

A partir da vigéncia da MP n2 351/2007 (convertida na Lei n2 11.488/2007)
passou a ser devida a multa isolada pela falta de recolhimento do carné-
ledo, independentemente da aplicacdo da multa de oficio pela falta ou
recolhimento a menor do imposto apurado no ajuste anual, relativamente
ao mesmo periodo.

PAF. DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DOUTRINA. EFEITOS.

As decisbes administrativas, mesmo as proferidas pelo CARF e as judiciais,
ndo se constituem em normas gerais, razao pela qual seus julgados ndo se
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2012
			 
				 OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FÍSICA E JURÍDICA. AJUSTE ANUAL. COMPROVAÇÃO. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. 
				 São tributáveis os rendimentos recebidos de pessoas físicas e jurídicas, pagos ao contribuinte, e por ele omitidos no ajuste anual.
				 Deve-se instruir os autos com elementos de prova que fundamentem os argumentos de defesa de maneira a não deixar dúvida sobre o que se pretende demonstrar.
				 Constatada a obtenção de rendimentos tributáveis e não levados ao ajuste anual do imposto de renda, deve ser mantida a omissão apurada.
				 MULTA DE OFÍCIO. PREVISÃO LEGAL. APLICABILIDADE.  
				 A multa de ofício tem como base legal o art. 44, da Lei 9.430/96.
				 Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se tratando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.
				 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DO CARNÊ-LEÃO E MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA.  POSSIBILIDADE. SÚMULA CARF Nº 147.
				 A partir da vigência da MP nº 351/2007 (convertida na Lei nº 11.488/2007) passou a ser devida a multa isolada pela falta de recolhimento do carnê-leão, independentemente da aplicação da multa de ofício pela falta ou recolhimento a menor do imposto apurado no ajuste anual, relativamente ao mesmo período.
				 PAF. DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DOUTRINA. EFEITOS.
				 As decisões administrativas, mesmo as proferidas pelo CARF e as judiciais, não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência senão aquele objeto da decisão, à exceção das decisões do STF deliberando sobre a inconstitucionalidade da legislação.
				 A doutrina não é oponível ao texto explícito do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributário, dada sua estrita subordinação à legalidade. Inteligência do art. 150, I, da CF/88.
				 PAF. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PEDIDO DE DILIGÊNCIA, PERÍCIA OU PRODUÇÃO DE NOVAS PROVAS. 
				 Presentes os elementos de convicção necessários à solução da lide, despiciendo o pedido de dilação probatória formulado.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto - Relator
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente), Lilian Claudia de Souza, Christianne Kandyce Gomes Ferreira de Mendonca, Carlos Marne Dias Alves (substituto integral), Carmelina Calabrese (substituta integral) e Wilderson Botto. Ausente o conselheiro Raimundo Cassio Goncalves Lima, substituído pelo conselheiro Carlos Marne Dias Alves.
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida (fls. 2164/2177):
		 Trata o presente processo sobre exigência de Imposto de Renda da Pessoa Física - IRPF, referente ao ano-calendário 2012, mediante auto de infração (fls. 02/10), com imposto suplementar principal no valor de R$ 296.311,31 mais multa de ofício de 75% e juros de mora; no mesmo instrumento também foi lançada multa isolada do carnê-leão no valor de R$ 92.138,11. As infrações foram assim descritas:
		 /
		 /
		 /
		 O Relatório Fiscal se encontra nas fls. 12/48. 
		 Irresignado, o administrado apresentou impugnação (fls. 2088/2099) contra o lançamento, com as seguintes alegações: 
		 - Houve arbitramento irregular de rendimentos, por ter a autoridade fiscal calculado a base tributável do IRPF mediante aplicação do percentual de 20% sobre os depósitos referidos nos alvarás judiciais. 
		 - Com a máxima vênia, a Sra. Autuante incorreu em alguns erros de apreciação de processos, sem considerar o que a impugnante já lhe valor fora levantado em juízo, porém os processos sofreram modificações devido às providências da parte oposta e cujos valores levantados por Alvará, não se tomaram ainda devidos aos clientes, e por maior razão, os honorários ainda não são devidos à impugnante, ainda que deles tenham a posse. 
		 - A fls. 8 do Relatório Fiscal, existe referência a 3 situações, referentes aos Alvarás 110, 136 e 140. Pois bem, em relação a dois Alvarás (140 e 136) a d. fiscal embora tenha identificado como Alvarás definitivos, não o são. É equívoco. Do Alvará 110 não foi identificado o depósito. 
		 - O processo ref. ao alvará 136, 001/1050247798-2 acha-se em andamento, tendo no penúltimo despacho, o MM. Juiz declarado que há valor excessivo levantado por alvará. Não é, pois, definitivo o valor creditado. 
		 - Em relação ao proc. 001/1080238633-8 [item 138 da planilha - fl. 52] também se observa que acha-se em andamento com movimentação ainda em 2016. Isso irá implicar na devolução de valores erroneamente levantados e com obrigação de devolução. 
		 - Já a fls. 12 do Relatório a autuante refere-se ao item 210 e simplesmente ignora que deverá ser revisado o valor devido ao cliente com devolução à Brasil Telecom. Veja-se que no doc. 62 isso já havia sido comprovado e enquanto não encerrado o processo, nenhum valor é definitivo. Observe-se o documento anexo (doc. 3) de andamento do processo respectivo (001/1.07.0223123-5) com despacho ainda no dia de ontem. 
		 - Devem, assim, ser retirados do rol de base de cálculo os referidos valores. 
		 - A propósito de requisitos de aceitação de despesas, por condições não constantes da lei, recentemente, os desembargadores da 7ª Turma do Tribunal Regional Federal (TRF) da 1ª Região decidiram importante causa. Foi em favor dos contribuintes: recibos emitidos por profissionais de saúde que contenham os requisitos previstos na Lei n° 9.250/1995 são suficientes para comprovar as despesas do contribuinte com a saúde (Processo nº 0038067-78.2014.4.01.0000). 
		 - A autuação cria critério de idoneidade para várias despesas que nem sequer o Regulamento do Imposto de Renda estabelece (Art. 76, § 2°). 
		 - A Sra. AFRFB somente admitiu despesas que fossem pagas através de depósitos bancários, rejeitando uma série deles apenas porque estavam comprovados por recibos, inclusive por advogados que atuaram nos processos que geraram os honorários. 
		 - Também a autuação rejeita parte dos pagamentos feitos com base no contrato de partilha de honorários feitos com a Cadasul Assessoria e Representação Ltda. CNPJ 90.034+539/0001-54, cujo contrato foi admitido para parte desses, no que foi liquidado por depósitos em cc de um dos sócios da CADASUL. Mas rejeitou a parte que foi liquidada em moeda. Por que dois critérios. A receita foi registrada e confirmada pela beneficiária, o contrato é admitido como prova, os pagamentos feitos por transferências bancárias também. Só os pagamentos em moeda, não. 
		 - A posição da Autuante conflita com questão já analisada pelo STF no RE 478410. 
		 - Não aceitar como hábil o pagamento em moeda está em contradição com a lei, pois procedimento de recusa de recebimento de moeda nacional é até configurado como contravenção penal (Art. 43 do Decreto-Lei n° 3.688/1941). 
		 - O vínculo entre o pagador e o receber foi reconhecido; a declaração dos beneficiários para submissão ao Imposto de Renda, idem. Ou seja, só o que confere idoneidade aos pagamentos é sua realização via bancária, isso não encontra respaldo na lei, nem no bom senso. 
		 - É o que determina o Código Civil (art. 315). 
		 - A impugnante reporta-se ao Relatório Fiscal para evitar alongar-se e apenas acresce o que se refere a outros motivos de glosa, como os casos que repassa agora: 
		 • Inauguração da sala da Carlos Gomes. Acham-se relatados e as fotos comprovam o evento, o qual foi um eficiente alavancador de rendimentos e foi efetivamente pago e realizado, conduzido por profissional estranho e competente para o mister. 
		 • O valor pago à designer. A Srta. Juliana Costa prestou serviços e agora se comprova a efetividade deles. O pagamento não restou em dúvida, mas a sua prestação, agora suprida. 
		 • Diferenças. A Impugnante admite as diferenças por erros de valor, ou duplicidade de comprovantes. 
		 • Advogados e participantes nos rendimentos. Reporta-se ao que foi argumentado sobre o meio de pagamento (moeda), rejeitado pela sra. Autuante. - Argumentou contra a aplicação da multa isolada e da multa de ofício calculada sobre o imposto suplementar. 
		 É o relatório.
		 A decisão de primeira instância, por unanimidade, manteve parcialmente o crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Ano-calendário: 2012 
		 HONORÁRIOS INEXISTÊNCIA. ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. 
		 Inexiste arbitramento dos honorários advocatícios relativo a cada alvará judicial, quando o valor desse serviço foi apurado pela diferença aritmética entre o montante do alvará judicial creditado na conta corrente do sujeito passivo e a quantia repassada ao cliente.
		 DESPESAS DE LIVRO-CAIXA. 
		 Havendo elementos que gerem fundadas dúvidas sobre a veracidade dos recibos – atinentes a despesas de Livro Caixa – apresentados pelo contribuinte, é legítima a exigência de apresentação de documentos adicionais que comprovem o efetivo pagamento. 
		 ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
		 Ano-calendário: 2012 
		 MULTA ISOLADA DO CARNÊ-LEÃO. MULTA DE OFÍCIO. CUMULAÇÃO. 
		 A 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF (Acórdão 9202-004.022, j. 10/05/2016) entendeu que, para fatos geradores ocorridos a partir da vigência da Medida Provisória nº 351/2007 (convertida na Lei nº 11.488/2007), “é devida a multa isolada pela falta de recolhimento do carnê-leão, aplicada concomitantemente com a multa de ofício pela falta de recolhimento ou recolhimento a menor de imposto, apurado no ajuste anual, eis que o dispositivo legal cabível tipifica duas condutas distintas”.
		 Cientificada da decisão, em 05/04/2017 (fls. 1055), a contribuinte, por procurador habilitado interpôs, em 04/05/2017, recurso voluntário (fls. 2188/2194 e 2201/2210), insurgindo-se contra a manutenção parcial da autuação, repisando as alegações da peça impugnatória e trazendo outros argumentos, a seguir brevemente sintetizadas por meio dos seguintes tópicos: 1 – Cerceamento do Direito à Defesa - Perícia - Arbitramento; 2 – Disponibilidade “Econômica” - Erro; 3 – Do Pagamento em Dinheiro versus Transferência Bancária; 4 – Cumulação de Multas (Isolada e de Ofício). Cita escólio doutrinário e jurisprudência administrativa para motivar as pretensões recursais. Requer, ao final, a) seja admitido o presente recurso e julgado procedente, com a anulação da decisão recorrida, determinando a baixa do processo em diligência para a produção de prova pericial requerida e prolação de nova decisão; b) caso assim não se entenda, seja cancelado o lançamento com a redução do imposto devido ao que resulta do valor admitido pela recorrente, excluída a multa isolada ou sua subsistência com a supressão da multa de ofício aplicada.    
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
		 Admissibilidade
		 O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão por que dele conheço e passo à sua análise.
		 Preliminares
		 As alegações trazidas em sede preliminar, a bem da verdade se complementam e confundem com as razões de mérito, e com ele serão apreciadas.
		 Mérito
		 Das omissões de rendimentos apuradas - da multa por falta de recolhimento de carnê-leão:
		 O litígio recai sobre as omissões de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício recebidos de pessoas físicas (R$ 1.065.177,93) e jurídicas (R$ 30.322,86), e da multa por falta de recolhimento do imposto a título de carnê- leão (R$ 78.910,28), apuradas em sede de verificação das obrigações tributárias relativas ao exercício de 2013, importando na apuração do imposto suplementar de R$ 296.311,31, a ser acrescido dos encargos legais, buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova análise do processado, no sentido do afastamento das infrações apuradas.
		 Pois bem. Em que pese as alegações trazidas, do cotejo dos documentos carreados, aliado aos fundamentos traçados no voto condutor da decisão recorrida (fls. 2164/2177) e atendo-se às informações contidas no auto de infração e no relatório fiscal lavrados (fls. 2/64), não há como prosperar a pretensão recursal.
		 Assim, considerando que a Recorrente, nesta fase recursal, não trouxe novas razões contundentes a modificar o julgado – sendo certo que as alegações ora novamente repisadas, já foram detidamente apreciadas pela DRJ/FOR, sendo certo que não houve eventual arbitramento no percentual de 20% sobre os rendimentos referidos nos alvarás judiciais expedidos, conforme alegado, e que em relação às despesas e repasses de valores mediante simples recibos, visando a comprovação de pagamentos realizados, per si, não são suficientes para o desiderato, os quais deveriam ter sido complementados por suporte probatório adicional atestando a correção dos aludidos repasses/pagamentos, calhando na espécie somente a aceitação das quantias comprovadas por meio de transferência bancária, conforme aliás bem fundamentado na decisão recorrida, mesmo porque o ônus probatório implica trazer elementos que afastem eventuais dúvidas sobre os fatos imputados, cujo ônus compete ao contribuinte – me convenço do acerto da decisão recorrida, pelo que adoto como razão de decidir os fundamentos do voto condutor (fls. 2169/2176), mediante transcrição dos excertos abaixo, à luz do disposto no art. 114, § 12, I da Portaria MF nº 1.634, de 21/12/2023 (Novo RICARF): 
		 HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
		 (...)
		 ARBITRAMENTO IRREGULAR DE RENDIMENTOS 
		 Inicialmente, o contribuinte alegou que houve arbitramento irregular de rendimentos, por ter a autoridade fiscal calculado a base tributável do IRPF mediante aplicação do percentual de 20% sobre os depósitos referidos nos alvarás judiciais. 
		 Ocorre que tal procedimento não foi utilizado no lançamento fiscal. A autoridade fazendária limitou-se a mencionar, no Termo de Intimação Fiscal 004 (fl. 941), o citado percentual como sendo usual para pagamento dos honorários advocatícios, mas em nenhum momento arbitrou rendimentos, tampouco aplicou o percentual de 20% sobre os valores depositados, consoante se pode verificar novamente na metodologia apresentada no Relatório Fiscal (fls. 25/26): “Demonstra o valor dos honorários advocatícios relativo a cada alvará judicial, os quais foram apurados pela diferença entre o valor do alvará judicial creditado na conta corrente do sujeito passivo e o valor repassado ao cliente, ou, considerado o próprio valor do depósito quando este já era representativo dos honorários advocatícios. Em caso de não ter sido apresentada comprovação de nenhum repasse ao cliente, atribuiu-se o valor integral do depósito bancário como honorários advocatícios”. 
		 É dizer, a apuração dos honorários se deu por simples diferença aritmética entre o depósito bancário relativo a alvará judicial e o valor repassado ao cliente. Por não ter arbitrado rendimento, descabe a arguição de nulidade fundada no artigo 148 do CTN. 
		 Como o cerne da questão diz respeito à prova dos repasses de valores a clientes e advogados-associados, o pleito de perícia deve ser indeferido, pois: (a) a valoração das provas alusivas aos citados repasses constituem atribuições do próprio cargo de Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil em cujo exercício se encontram os julgadores deste processo, é dizer, as atribuições de julgar lançamentos tributários mediante exame da escrituração do administrado e documentos que a suportam [artigo 6°, I, “b” e “d”, da Lei n° 10.593/2002, c/ redação dada pela Lei n° 11.457/2007]; (b) a perícia não se presta para produzir prova que o contribuinte possuía o ônus de apresentá-la juntamente com a impugnação [artigos 15 e 16, inciso III e § 4°, do Decreto n° 70.235/1972] 2, sob pena de preclusão; (c) a prova do repasse, seja por meio de transferência bancária, seja por meio de recibo lastreado por correspondente saque em conta bancária, revela-se de fácil obtenção. 
		 Quanto aos recibos, que segundo o contribuinte deveriam estar em poder de seus clientes, destaque-se que: (a) os recibos a serem apresentados pelo contribuinte advogado dizem respeito aos repasses oriundos de conta de sua titularidade para conta de seu cliente ou para conta de advogado-associado que também tenha trabalhado naquela ação judicial; (b) conforme visto no tópico anterior (“Metodologia Fiscal”), o recibo só se converte em prova de alto valor axiológico se demonstrado o saque correspondente em conta corrente do contribuinte que lastreie o futuro repasse em dinheiro. Como os recibos assinados pelo próprio administrado (que devem estar na posse de seus clientes) não se consubstanciaram em fundamento do lançamento fiscal, torna-se irrelevante a alegação do contribuinte nesse ponto. 
		 ERROS DE APRECIAÇÃO 
		 (...)
		 . O contribuinte, em suma, reclamou que, nos itens 136, 138, 140 e 210 da planilha de apuração dos valores advocatícios (fls. 52/53), os respectivos processos judiciais não estavam definitivamente julgados, podendo ter que eventualmente devolver algum valor. 
		 Ocorre que a definitividade do depósito em conta bancária determinada pelo Alvará não é condição para a ocorrência do fato gerador do IRPF. Esse tributo incide sobre a disponibilidade econômica da renda auferida (artigo 43, inciso I, do CTN) que, na espécie, consubstancia-se pelo depósito na contacorrente relativo aos honorários advocatícios, ou seja, uma situação de fato. Nesse caso, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes seus efeitos, desde o momento em que se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias de modo a produzir os efeitos que normalmente lhe são próprios (artigo 116, inciso I, do CTN). No caso concreto, tal circunstância revela-se pelo depósito bancário que produz o efeito próprio de pagamento do serviço advocatício. 
		 Como o IRPF rege-se pelo regime de caixa, a data do depósito é o momento do fato gerador. Caso eventualmente o contribuinte tenha que, no futuro, devolver parcela de depósito, o valor dessa parcela deve ser excluído da base de cálculo no ano calendário da devolução. 
		 De outra forma não se cogitaria, pois a não definitividade de renda obtida mediante processo judicial inviabilizaria frequentemente sua tributação, pelo esgotamento do prazo decadencial entre o auferimento provisório do primeiro rendimento e a decisão definitiva sobre o caso. 
		 Em relação ao item 110 (valor de R$ 13.428,03 - fl. 51), o contribuinte alegou que o depósito não foi identificado. Ocorre que o próprio administrado identificou-o em resposta ao Termo de Intimação Fiscal 002 (fl. 812), como fazendo parte do depósito bancário no valor de R$ 59.772,06 (fl. 815), realizado em 21/06/2012 na conta corrente 35.194117.0-3, Agência 0621.38, do Banrisul (fl. 95). Portanto, plenamente identificado o depósito. 
		 COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTOS – RECUSA DE RECIBOS 
		 O administrado argumentou contra a recusa de recibos pelo auditor fiscal, nos seguintes termos: 
		 - A propósito de requisitos de aceitação de despesas, por condições não constantes da lei, recentemente, os desembargadores da 7ª Turma do Tribunal Regional Federal (TRF) da 1ª Região decidiram importante causa. Foi em favor dos contribuintes: recibos emitidos por profissionais de saúde que contenham os requisitos previstos na Lei n° 9.250/1995 são suficientes para comprovar as despesas do contribuinte com a saúde (Processo nº 0038067-78.2014.4.01.0000). 
		 - A autuação cria critério de idoneidade para várias despesas que nem sequer o Regulamento do Imposto de Renda estabelece (Art. 76, § 2°). 
		 - A Sra. AFRFB somente admitiu despesas que fossem pagas através de depósitos bancários, rejeitando uma série deles apenas porque estavam comprovados por recibos, inclusive por advogados que atuaram nos processos que geraram os honorários. 
		 - Também a autuação rejeita parte dos pagamentos feitos com base no contrato de partilha de honorários feitos com a Cadasul Assessoria e Representação Ltda. CNPJ 90.034.539/0001-54, cujo contrato foi admitido para parte desses, no que foi liquidado por depósitos em cc de um dos sócios da CADASUL. Mas rejeitou a parte que foi liquidada em moeda. Por que dois critérios. A receita foi registrada e confirmada pela beneficiária, o contrato é admitido como prova, os pagamentos feitos por transferências bancárias também. Só os pagamentos em moeda, não.
		  - A posição da Autuante conflita com questão já analisada pelo STF no RE 478410. - Não aceitar como hábil o pagamento em moeda está em contradição com a lei, pois procedimento de recusa de recebimento de moeda nacional é até configurado como contravenção penal (Art. 43 do Decreto-Lei n° 3.688/1941). 
		 - O vínculo entre o pagador e o receber foi reconhecido; a declaração dos beneficiários para submissão ao Imposto de Renda, idem. Ou seja, só o que confere idoneidade aos pagamentos é sua realização via bancária, isso não encontra respaldo na lei, nem no bom senso.
		  - É o que determina o Código Civil (art. 315). 
		 - A impugnante reporta-se ao Relatório Fiscal para evitar alongar-se e apenas acresce o que se refere a outros motivos de glosa, como os casos que repassa agora: 
		 • Inauguração da sala da Carlos Gomes. Acham-se relatados e as fotos comprovam o evento, o qual foi um eficiente alavancador de rendimentos e foi efetivamente pago e realizado, conduzido por profissional estranho e competente para o mister. 
		 • O valor pago à designer. A Srta. Juliana Costa prestou serviços e agora se comprova a efetividade deles. O pagamento não restou em dúvida, mas a sua prestação, agora suprida. 
		 • Diferenças. A Impugnante admite as diferenças por erros de valor, ou duplicidade de comprovantes. 
		 • Advogados e participantes nos rendimentos. Reporta-se ao que foi argumentado sobre o meio de pagamento (moeda), rejeitado pela sra. Autuante. 
		 No Relatório Fiscal (fls. 43/44), a autoridade fiscal desqualificou os recibos apresentados pelo contribuinte: 
		 (...) Pelo extrato desta conta corrente (ver anotações - doc. 113), após identificadas inúmeras destinações dos recursos (clientes, despesas, pagamentos a Cadasul, transferências as advogadas Ana Lídia e Andrea, etc.), não restam saques que pudessem justificar pagamentos em moeda corrente, mesmo se considerássemos ‘pagamentos flexibilizados’ conforme alegou o sujeito passivo. 
		 (...) 
		 Nem haveria recursos de Caixa para suportar tais pagamentos e fazer face as demais despesas. Dos honorários advocatícios apurados (R$ 2.235.824,13) decorrente dos alvarás judiciais que transacionaram na conta corrente, R$ 1.451.208,95 foram transferidos para as contas bancárias individuais de cada advogada (item 4.1.1.1 deste relatório). Dos honorários restariam R$ 784.615,18 (R$ 2.235.824,13 - R$ 1.451.208,95) para fazer face as demais despesas escrituradas no Livro Caixa. Do Livro Caixa apresentado, excluindo-se as despesas não dedutíveis no valor de R$ 847.466,39, das quais R$ 779.414,97 é decorrente dos pagamentos à Cadasul, restaram R$ 784.524,25 de despesas dedutíveis, equivalente à diferença entre o valor apurado de honorários e o transferido às advogadas. 
		 Pelo Livro Caixa seriam tributados apenas R$ 481.791,25, quando na verdade as advogadas em conjunto receberam R$ 1.451.208,95. Se deduzirmos dos honorários apurados (R$ 2.235.824,13) as despesas dedutíveis (R$ 784.524,25), o valor a ser tributado é de R$ 1.451.299,88. Na proporção de 50% para cada advogada, ou seja, R$ 725.649,94 (R$ 1.451.299,88 / 2), o resultado é equivalente ao efetivamente recebido, corroborado pelas transferências bancárias. 
		 Por todo exposto, fica evidente que os pagamentos mediante ‘recibos’, não foram efetivamente realizados, simplesmente registrados em Livro Caixa para abatimento do valor a ser tributado. Desse modo, somente foram consideradas despesas dedutíveis os valores efetivamente pagos mediante comprovação bancária. 
		 De fato, em princípio, é possível comprovar despesas ou repasses de valores mediante simples recibos. Todavia, quando a ação fiscal demonstra matematicamente a falsidade do conteúdo desses documentos, deveria o contribuinte aduzir provas adicionais como saques em conta corrente – ou outras fontes de recursos – que lastreassem o repasse contestado. Como o administrado não o fez, a autoridade fiscal corretamente só acolheu os repasses devidamente demonstrados por meio de transferência bancária. 
		 Com efeito, a autoridade fiscal não afastou os recibos apresentados, por si sós, mas tão somente porque o administrado não possuía caixa – em moeda física – que lastreasse tais pagamentos, pelo que não se aplicam ao caso concreto os fundamentos legais citados pelo impugnante, bem como o RE 478410. (...)
		  Da mesma forma, a decisão proferida pelo TRF da 1ª Região no Processo nº 0038067-78.2014.4.01.0000 não se aplica na espécie, pois: (a) o objeto daquele processo judicial refere-se a comprovação de despesas médicas, que está integral regulada pelo art. 8°, § 2°, inciso III, da Lei n° 9.250/1995; (b) mesmo tendo os requisitos expressos na Lei n° 9.250/1995, é possível exigir reforço de prova, como decidiu o TRF da 4ª na Apelação Cível n° 5008411-90.2013.4.04.7000/PR (j. 13/09/2016) e a 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais no Acórdão n° 9202-005.117 (j. 14/12/2016) 4; (c) a decisão do TRF da 1ª Região não vincula a Administração Tributária. 
		 (...)
		 MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA 
		 O impugnante argumentou ser incabível a aplicação de multa isolada por não recolhimento de antecipações de imposto – carnê-leão – e de multa de ofício integrante do lançamento para constituição do tributo. Entendeu tratar-se de penalidades excludentes. 
		 Seguem transcritos os dispositivos legais aplicados, necessários ao deslinde da questão. 
		 O art. 43 da Lei nº 9.430/96 dispõe: 
		 Art.43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente. Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. 
		 O art. 44 da mesma lei estabelece os percentuais e, após alteração introduzida pela Lei nº 11.488/2007, dispõe: 
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		  I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
		 II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: 
		 a) na forma do art. 8º da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; 
		 b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. 
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 
		 Os dispositivos legais acima transcritos são esclarecedores ao asseverar quais multas serão aplicadas nos casos de lançamento de ofício, ou seja, a multa proporcional, cujo valor padrão é 75% pela declaração inexata, como também a multa isolada de 50% sobre 12 o valor do pagamento mensal (carnê-leão), na forma do art. 8º da Lei nº 7.713/88, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste. 
		 Vê-se, portanto, que a multa proporcional, aplicável em face de infração às regras instituídas pela legislação tributária, possui a devida previsão legal e incide sobre o valor de imposto suplementar, por falta de declaração ou declaração inexata, independendo da gravidade da infração, má-fé ou intenção do contribuinte, sendo que a constatação em procedimento de ofício é supedâneo à sua exigência. 
		 A Lei nº 7.713/88 dispõe que: 
		 Art. 8º Fica sujeito ao pagamento do imposto de renda, calculado de acordo com o disposto no art. 25 desta Lei, a pessoa física que receber de outra pessoa física, ou de fontes situadas no exterior, rendimentos e ganhos de capital que não tenham sido tributados na fonte, no País. (Vide: Lei nº 8.012, de 1990, Lei nº 8.134, de 1990, Lei nº 8.383, de 1991, Lei nº 8.848, de 1994, e Lei nº 9.250, de 1995) 
		 (...)
		 § 2º O imposto de que trata este artigo deverá ser pago até o último dia útil da primeira quinzena do mês subsequente ao da percepção dos rendimentos. 
		 No presente caso, os rendimentos tributáveis que foram recebidos de pessoas físicas sujeitam-se ao recolhimento mensal de imposto de renda (carnê-leão), até o último dia do mês seguinte ao do recebimento e deverá constar da DIRPF. Portanto, na condição de beneficiário de rendimentos auferidos de pessoas físicas acima do limite de isenção da tabela progressiva mensal, conforme apurado pela fiscalização, estava o impugnante obrigado ao pagamento mensal do imposto (carnê-leão), nos termos do art. 8º da Lei nº 7.713/88. 
		 De acordo com a legislação tributária, não havendo o recolhimento mensal, deve ser exigida a multa isolada, independentemente de ter sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste anual. Saliente-se que a multa é isolada, sem tributo, pois o imposto é cobrado na respectiva declaração de ajuste, pela inclusão, junto aos demais rendimentos tributáveis recebidos no ano-calendário, dos rendimentos sujeitos ao pagamento do carnê-leão. 
		 A intenção do legislador foi clara: estabelecer uma distinção entre aquele contribuinte que cumpre sua obrigação de recolher o carnê-leão (antecipação do imposto anual), mês a mês, nas datas previstas na legislação, e o contribuinte que se omite, oferecendo à tributação os rendimentos sujeitos ao carnê-leão apenas quando da entrega de sua declaração de ajuste. 
		 Se fosse possível deixar de efetuar os recolhimentos mensais, em descumprimento da Lei n° 7.713/88 sem qualquer penalidade específica, a norma legal seria inócua, pois sua inobservância nenhum gravame acarretaria ao infrator. 
		 Na linha de diferenciação entre as condutas, cabe esclarecer que a multa isolada é cabível quando a pessoa física deixa de efetuar o recolhimento mensal do imposto de renda devido (carnê-leão) consoante art. 8º da Lei nº 7.713/88 e, por previsão legal, deve ser aplicada, havendo ou não saldo de imposto a pagar na correspondente declaração de rendimentos. Note-se que o momento em que esse recolhimento deveria ter sido realizado precede o resultado do ajuste. O contribuinte é penalizado justamente pelo não-recolhimento do imposto devido no momento adequado. 
		 Na espécie, como o impugnante não efetuou o recolhimento devido de carnê-leão, resta correta a exigência de multa isolada sob o percentual de 50%; e, como omitiu rendimentos tributáveis, apurou-se imposto suplementar correspondente, ao qual se aplica a multa proporcional. 
		 Em face dos dispositivos acima citados, depreende-se que são duas irregularidades distintas ensejando a aplicação de duas multas que não se confundem: uma a ser lançada sobre o imposto mensal devido e não recolhido (multa isolada), e outra que incide sobre o imposto suplementar apurado na declaração de ajuste. Isso porque duas são as infrações cometidas – declaração inexata e falta de pagamento do carnê-leão – que têm bases de cálculos distintas. Sendo diversas as irregularidades, não cabe também neste caso falar em dupla punição. 
		 (...) 
		 Conclui-se que as duas multas devem ser lançadas conjuntamente, desde que fique caracterizada a condição definida em lei para a cobrança daquelas penalidades, como ocorre no presente caso. 
		 Destarte, não restando demonstrada a incorreção da autuação – cujas omissões apuradas, diga-se de passagem, restaram efetivamente demonstradas pela fiscalização, conforme bem descrito no relatório fiscal (fls. 12/64), aliado a ausência do recolhimento do imposto remanescente devido via carnê-leão – correta a ação fiscal e a decisão recorrida, tudo em estrita sintonia com a legislação de regência, razão pela qual mantenho subsistente o lançamento fiscal revisado.
		 Em relação à aplicação da multa de ofício diante das omissões de rendimentos apuradas, melhor sorte também não lhe socorre. De fato, sua incidência decorre de expressa previsão legal (art. 44 da Lei nº 9.430/96), não podendo ser reduzida e nem dispensada, cabendo ao Fisco aplicá-la na apuração e cálculo do imposto devido, por força do dever funcional. Enquanto vigentes os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se tratando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.
		 No que tange à multa por falta de recolhimento do carnê-leão, bem como sua cobrança cumulativa com a multa de ofício aplicada, cabe salientar que com a edição da MP nº 351 de 22/01/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007 (que alterou a redação do art. 44 da Lei nº 9.430/96), de fato, passou a existir a previsão específica de incidência da multa isolada na hipótese de falta de pagamento do carnê-leão (50%) sem prejuízo da penalidade simultânea pela falta de pagamento ou recolhimento a menor do imposto devido (75%), cujo entendimento, aliás, já se encontra sumulado neste CARF: 
		 Súmula nº 147:
		 Somente com a edição da Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, que alterou a redação do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, passou a existir a previsão específica de incidência da multa isolada na hipótese de falta de pagamento do carnê-leão (50%), sem prejuízo da penalidade simultânea pelo lançamento de ofício do respectivo rendimento no ajuste anual (75%)
		 Assim, apurada a regularidade da ação fiscal que ocorreu em estrita conformidade com a legislação de regência, urge a manutenção da multa isolada aplicada pela falta de recolhimento do carnê-leão no ano-calendário autuado (o que não se nega) – porquanto na vigência da MP nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007 – razão pela qual reconheço a subsistência do crédito tributário neste ponto.
		 Quanto ao entendimento jurisprudencial trazido para justificar as pretensões recursais, o mesmo nesta seara é improfícuo, porquanto as decisões, mesmo que colegiadas, sem um normativo legal que lhe atribua eficácia, não se traduzem em normas complementares do Direito Tributário, e somente vinculam as partes envolvidas nos litígios por elas resolvidos. 
		 Na mesma toada, tem-se que a doutrina também não é oponível ao texto explícito do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributário brasileiro, por sua estrita subordinação à legalidade, tudo à inteligência do art. 150, I, da CF/88.
		 Em relação ao pedido de dilação probatória, com especial destaque para realização de prova pericial, não vislumbro a sua eventual necessidade, visto que o processo se encontra suficientemente instruído e é contundente em demonstrar a sujeição passiva em relação à matéria autuada. Ademais no processo fiscal a produção probatória somente se justifica se necessária à formação de convicção do julgador (art. 18 do Decreto nº 70.235/72), o que se torna despiciendo no presente feito.
		 Por fim, vale relembrar que o lançamento rege-se por expressa determinação legal, sendo portanto a atividade fiscal vinculada e obrigatória, na exata dicção do art. 142 do CTN, competindo ao Fisco revisar as declarações de ajuste, calcular a exigência e constituir o crédito tributário, sob pena de responsabilidade funcional.
		 Conclusão
		 Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, para manter o lançamento e as alterações decorrentes realizadas na base de cálculo do imposto de renda. 
		 É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto
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ACORDAO

aproveitam em relacdo a qualquer outra ocorréncia sendo aquele objeto
da decisdo, a excecdo das decisdoes do STF deliberando sobre a
inconstitucionalidade da legislacao.

A doutrina ndo é oponivel ao texto explicito do direito positivo, mormente
em se tratando do direito tributdrio, dada sua estrita subordinacao a
legalidade. Inteligéncia do art. 150, |, da CF/88.

PAF. DILACAO PROBATORIA. PEDIDO DE DILIGENCIA, PERICIA OU
PRODUGAO DE NOVAS PROVAS.

Presentes os elementos de convicgdo necessdrios a solugdao da lide,
despiciendo o pedido de dilagdo probatdria formulado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Wilderson Botto - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de Lima

(Presidente), Lilian Claudia de Souza, Christianne Kandyce Gomes Ferreira de Mendonca, Carlos

Marne Dias Alves (substituto integral), Carmelina Calabrese (substituta integral) e Wilderson

Botto. Ausente o conselheiro Raimundo Cassio Goncalves Lima, substituido pelo conselheiro

Carlos Marne Dias Alves.

RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por

meio do langamento até sua impugnacao, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida

(fls. 2164/2177):

Trata o presente processo sobre exigéncia de Imposto de Renda da Pessoa Fisica - IRPF,
referente ao ano-calendario 2012, mediante auto de infracdo (fls. 02/10), com imposto
suplementar principal no valor de RS 296.311,31 mais multa de oficio de 75% e juros de
mora; no mesmo instrumento também foi lancada multa isolada do carné-ledo no valor de
RS 92.138,11. As infracBes foram assim descritas:
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{(INFRACAO 1)

C:r.’.ISSﬂ_O DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA .JURiDICJ_ﬂL )
INFRAGAO: GMISS_A.O DE RENDIMENTOS DO TRABALHO SEM VINCULD EMPREGATICIO RECEBIDOS
DE PESSOAS JURIDICAS

Ormissio de rendimentos recebidos de pessoa juridica, decomentas do trabalho sem vinculo empregaticio,
conforme relatono fiscal em ansxo.

Fato Gerador Valor Apurado (R%$) Multa (%)
Izmz 123,43 75,00
28022002 611,04 75,00
IE2Mm2 458,52 75,00
02012 424459 75,00
IOMES201 2 11.339,43 75,00
ImE2omz GE, 56 5,00
I1M22012 13.446,80 75,00

(INFRACAO 2)

RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FiSICAS
INFRAGAO: D!AIIESAG DE RENDIMEMTOS DO TRABALHO SEM VINCULO EMPREGATICIO RECEBIDOS
DE PESS0OA FISICA

Omissfio de rendimentos recebidos de passoa fisica, decomentes de trabalho sam vinculo empregaticio, sujertos
ao recolhimento mensal obrigatorio, conforme relatdro fiscal em anexo.

Fato Gerador valor Apurado (R$) Multa (%)
310172012 38.660,71 75,00
HE02H012 TE.020 54 5,00
IN0F2012 13526723 75,00
@) IOOA012 B4 503,098 75,00
o) a2 G0 194 83 75,00
< W OE2012 60 527,02 75,00
e INOT202 204 372 44 75,00
— 10012 68,038,773 75,00
= | 0012 2584511 5,00
< F1MOP012 oF 001,27 5,00
> I0M 12012 161 202,19 5,00
O b IR Bl ) 41 543 88 5,00
-
= (INFRACAO 3)
L MULTAS APLICAVEIS A PESSOA FISICA
= INFRAGAC: FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPF DEVIDO A TITULD DE CARNE LEAO
=)
O 0 contribuinte deixou de efetuar o recolhimeanio mensal obrigatdno (camé-leda), motivoe pelo qual se aplica a
O presante multa isolada, conforme relalond fscal am anaxo.
) Fato Gerador Valor Apurado (R$) Multa (%)
IO 55564, 22 50,00
2900220 2 12.931,54 50,00
02 21.058,75 50,00
4201 2 15 866,593 50,00
N0s2M2 11.112,58 50,00
IOEL2012 12.211,38 50,00
INOTEM2 3556258 50,00
I0asnz 983293 50,00
32012 318532 50,00
INM0Em2 16 831,74 50,060
312012 34.TET 24 50,00
A2 Z 5. 320,05 50,040

O Relatério Fiscal se encontra nas fls. 12/48.

Irresignado, o administrado apresentou impugnacdo (fls. 2088/2099) contra o
langamento, com as seguintes alegacdes:

- Houve arbitramento irregular de rendimentos, por ter a autoridade fiscal
calculado a base tributavel do IRPF mediante aplicagdo do percentual de 20% sobre
os depdsitos referidos nos alvaras judiciais.

- Com a maxima vénia, a Sra. Autuante incorreu em alguns erros de aprecia¢do de
processos, sem considerar o que a impugnante ja lhe valor fora levantado em juizo,
porém os processos sofreram modificagdes devido as providéncias da parte oposta
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e cujos valores levantados por Alvara, ndo se tomaram ainda devidos aos clientes, e
por maior razdo, os honorarios ainda ndo sdo devidos a impugnante, ainda que
deles tenham a posse.

- A fls. 8 do Relatdrio Fiscal, existe referéncia a 3 situagdes, referentes aos Alvards
110, 136 e 140. Pois bem, em relagdo a dois Alvaras (140 e 136) a d. fiscal embora
tenha identificado como Alvaras definitivos, ndo o s3o. E equivoco. Do Alvara 110
ndo foi identificado o depdsito.

- O processo ref. ao alvard 136, 001/1050247798-2 acha-se em andamento, tendo
no penultimo despacho, o MM. Juiz declarado que ha valor excessivo levantado por
alvara. Nao é, pois, definitivo o valor creditado.

- Em relagdo ao proc. 001/1080238633-8 [item 138 da planilha - fl. 52] também se
observa que acha-se em andamento com movimentacdo ainda em 2016. Isso ira
implicar na devolugdo de valores erroneamente levantados e com obrigagdo de
devolugdo.

- Ja a fls. 12 do Relatério a autuante refere-se ao item 210 e simplesmente ignora
que devera ser revisado o valor devido ao cliente com devolugdo a Brasil Telecom.
Veja-se que no doc. 62 isso ja havia sido comprovado e enquanto ndo encerrado o
processo, nenhum valor é definitivo. Observe-se o documento anexo (doc. 3) de
andamento do processo respectivo (001/1.07.0223123-5) com despacho ainda no
dia de ontem.

- Devem, assim, ser retirados do rol de base de célculo os referidos valores.

- A propédsito de requisitos de aceitacdo de despesas, por condigdes ndo
constantes da lei, recentemente, os desembargadores da 72 Turma do Tribunal
Regional Federal (TRF) da 12 Regido decidiram importante causa. Foi em favor dos
contribuintes: recibos emitidos por profissionais de saude que contenham os
requisitos previstos na Lei n° 9.250/1995 sdo suficientes para comprovar as
despesas do contribuinte com a saude (Processo n? 0038067-78.2014.4.01.0000).
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- A autuacgdo cria critério de idoneidade para varias despesas que nem sequer o
Regulamento do Imposto de Renda estabelece (Art. 76, § 2°).

- A Sra. AFRFB somente admitiu despesas que fossem pagas através de depositos
bancarios, rejeitando uma série deles apenas porque estavam comprovados por
recibos, inclusive por advogados que atuaram nos processos que geraram 0S
honorérios.

- Também a autuacdo rejeita parte dos pagamentos feitos com base no contrato de
partilha de honorarios feitos com a Cadasul Assessoria e Representac¢do Ltda. CNPJ
90.034+539/0001-54, cujo contrato foi admitido para parte desses, no que foi
liguidado por depésitos em cc de um dos sécios da CADASUL. Mas rejeitou a parte
que foi liquidada em moeda. Por que dois critérios. A receita foi registrada e
confirmada pela beneficiaria, o contrato é admitido como prova, os pagamentos
feitos por transferéncias bancarias também. S6 os pagamentos em moeda, nao.

- A posicdo da Autuante conflita com questdo ja analisada pelo STF no RE 478410.

- Ndo aceitar como habil o pagamento em moeda estd em contradigdo com a lei,
pois procedimento de recusa de recebimento de moeda nacional é até configurado
como contravencgdo penal (Art. 43 do Decreto-Lei n° 3.688/1941).
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- O vinculo entre o pagador e o receber foi reconhecido; a declaragdo dos
beneficiadrios para submissdo ao Imposto de Renda, idem. Ou seja, s6 o que confere
idoneidade aos pagamentos é sua realizagdo via bancaria, isso ndo encontra
respaldo na lei, nem no bom senso.

- E 0 que determina o Cédigo Civil (art. 315).

- A impugnante reporta-se ao Relatdrio Fiscal para evitar alongar-se e apenas
acresce o que se refere a outros motivos de glosa, como os casos que repassa
agora:

* Inauguracdao da sala da Carlos Gomes. Acham-se relatados e as fotos
comprovam o evento, o qual foi um eficiente alavancador de rendimentos e foi
efetivamente pago e realizado, conduzido por profissional estranho e
competente para o mister.

* O valor pago a designer. A Srta. Juliana Costa prestou servigos e agora se
comprova a efetividade deles. O pagamento ndo restou em duvida, mas a sua
prestacao, agora suprida.

¢ Diferengas. A Impugnante admite as diferencas por erros de valor, ou
duplicidade de comprovantes.

¢ Advogados e participantes nos rendimentos. Reporta-se ao que foi argumentado
sobre o meio de pagamento (moeda), rejeitado pela sra. Autuante. - Argumentou
contra a aplicagdo da multa isolada e da multa de oficio calculada sobre o imposto
suplementar.

E o relatério.
A decisdo de primeira instancia, por unanimidade, manteve parcialmente o crédito
tributdrio exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2012
HONORARIOS INEXISTENCIA. ADVOCATICIOS. ARBITRAMENTO.

Inexiste arbitramento dos honorarios advocaticios relativo a cada alvara judicial, quando o
valor desse servigo foi apurado pela diferenga aritmética entre o montante do alvard
judicial creditado na conta corrente do sujeito passivo e a quantia repassada ao cliente.

DESPESAS DE LIVRO-CAIXA.

Havendo elementos que gerem fundadas duvidas sobre a veracidade dos recibos —
atinentes a despesas de Livro Caixa — apresentados pelo contribuinte, é legitima a
exigéncia de apresentacdo de documentos adicionais que comprovem o efetivo
pagamento.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2012
MULTA ISOLADA DO CARNE-LEAO. MULTA DE OFiCIO. CUMULACAO.

A 22 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais do CARF (Acdrdao 9202-004.022, j.
10/05/2016) entendeu que, para fatos geradores ocorridos a partir da vigéncia da Medida
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Proviséria n2 351/2007 (convertida na Lei n? 11.488/2007), “é devida a multa isolada pela
falta de recolhimento do carné-ledo, aplicada concomitantemente com a multa de oficio
pela falta de recolhimento ou recolhimento a menor de imposto, apurado no ajuste anual,
eis que o dispositivo legal cabivel tipifica duas condutas distintas”.

Cientificada da decisdo, em 05/04/2017 (fls. 1055), a contribuinte, por procurador
habilitado interpds, em 04/05/2017, recurso voluntario (fls. 2188/2194 e 2201/2210), insurgindo-
se contra a manutencdo parcial da autuacdo, repisando as alegacdes da peca impugnatéria e
trazendo outros argumentos, a seguir brevemente sintetizadas por meio dos seguintes tépicos: 1 —
Cerceamento do Direito a Defesa - Pericia - Arbitramento; 2 — Disponibilidade “Econ6mica” - Erro;
3 — Do Pagamento em Dinheiro versus Transferéncia Bancaria; 4 — Cumulacdo de Multas (Isolada e
de Oficio). Cita escélio doutrinario e jurisprudéncia administrativa para motivar as pretensodes
recursais. Requer, ao final, a) seja admitido o presente recurso e julgado procedente, com a
anulacdo da decisdo recorrida, determinando a baixa do processo em diligéncia para a produgao
de prova pericial requerida e prolacdo de nova decisdo; b) caso assim ndo se entenda, seja
cancelado o langamento com a reduc¢do do imposto devido ao que resulta do valor admitido pela
recorrente, excluida a multa isolada ou sua subsisténcia com a supressdo da multa de oficio
aplicada.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razdo
por que dele conheco e passo a sua analise.

Preliminares

As alegacOes trazidas em sede preliminar, a bem da verdade se complementam e
confundem com as razdes de mérito, e com ele serdo apreciadas.

Mérito
Das omissoes de rendimentos apuradas - da multa por falta de recolhimento de
carné-leao:

O litigio recai sobre as omissdes de rendimentos do trabalho sem vinculo
empregaticio recebidos de pessoas fisicas (RS 1.065.177,93) e juridicas (RS 30.322,86), e da multa
por falta de recolhimento do imposto a titulo de carné- ledo (RS 78.910,28), apuradas em sede de
verificacdo das obrigacOes tributarias relativas ao exercicio de 2013, importando na apuracdo do
imposto suplementar de RS 296.311,31, a ser acrescido dos encargos legais, buscando, por
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oportuno, nessa seara recursal, obter nova analise do processado, no sentido do afastamento das
infracGes apuradas.

Pois bem. Em que pese as alegacdes trazidas, do cotejo dos documentos carreados,
aliado aos fundamentos tragados no voto condutor da decisdo recorrida (fls. 2164/2177) e atendo-
se as informagdes contidas no auto de infracdo e no relatério fiscal lavrados (fls. 2/64), ndo ha
como prosperar a pretensdo recursal.

Assim, considerando que a Recorrente, nesta fase recursal, ndo trouxe novas razoes
contundentes a modificar o julgado — sendo certo que as alega¢des ora novamente repisadas, ja
foram detidamente apreciadas pela DRJ/FOR, sendo certo que ndo houve eventual arbitramento
no percentual de 20% sobre os rendimentos referidos nos alvaras judiciais expedidos, conforme
alegado, e que em relacdo as despesas e repasses de valores mediante simples recibos, visando a
comprovacao de pagamentos realizados, per si, ndo sdo suficientes para o desiderato, os quais
deveriam ter sido complementados por suporte probatdrio adicional atestando a correcdo dos
aludidos repasses/pagamentos, calhando na espécie somente a aceitacdo das quantias
comprovadas por meio de transferéncia bancaria, conforme alids bem fundamentado na decisao
recorrida, mesmo porque o 6nus probatdrio implica trazer elementos que afastem eventuais
duvidas sobre os fatos imputados, cujo 6nus compete ao contribuinte — me convenco do acerto da
decisdo recorrida, pelo que adoto como razdo de decidir os fundamentos do voto condutor (fls.
2169/2176), mediante transcricdo dos excertos abaixo, a luz do disposto no art. 114, § 12, | da
Portaria MF n2 1.634, de 21/12/2023 (Novo RICARF):

HONORARIOS ADVOCATICIOS

(...)
ARBITRAMENTO IRREGULAR DE RENDIMENTOS

Inicialmente, o contribuinte alegou que houve arbitramento irregular de rendimentos,

por ter a autoridade fiscal calculado a base tributavel do IRPF mediante aplicacdo do
percentual de 20% sobre os depdsitos referidos nos alvaras judiciais.

Ocorre que tal procedimento ndo foi utilizado no lancamento fiscal. A autoridade

fazendaria limitou-se a mencionar, no Termo de Intimagdo Fiscal 004 (fl. 941), o citado
percentual como sendo usual para pagamento dos honorarios advocaticios, mas em
nenhum momento arbitrou rendimentos, tampouco aplicou o percentual de 20% sobre

os valores depositados, consoante se pode verificar novamente na metodologia

apresentada no Relatério Fiscal (fls. 25/26): “Demonstra o valor dos honordrios
advocaticios relativo a cada alvard judicial, os quais foram apurados pela diferenca entre o
valor do alvard judicial creditado na conta corrente do sujeito passivo e o valor repassado
ao cliente, ou, considerado o préprio valor do depdsito quando este jd era representativo
dos honordrios advocaticios. Em caso de ndo ter sido apresentada comprovagdo de
nenhum repasse ao cliente, atribuiu-se o valor integral do depdsito bancdrio como
honordrios advocaticios”.

E dizer, a apuracdo dos honorarios se deu por simples diferenca aritmética entre o
depésito bancdrio relativo a alvara judicial e o valor repassado ao cliente. Por ndo ter
arbitrado rendimento, descabe a arguicdo de nulidade fundada no artigo 148 do CTN.
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Como o cerne da questdo diz respeito a prova dos repasses de valores a clientes e

advogados-associados, o pleito de pericia deve ser indeferido, pois: (a) a valoragdo das

provas alusivas aos citados repasses constituem atribuicdes do proprio cargo de Auditor
Fiscal da Receita Federal do Brasil em cujo exercicio se encontram os julgadores deste
processo, é dizer, as atribuicdes de julgar langamentos tributdrios mediante exame da
escrituragdo do administrado e documentos que a suportam [artigo 6°, |, “b” e “d”, da Lei
n° 10.593/2002, ¢/ redagdo dada pela Lei n° 11.457/2007]; (b) a pericia ndo se presta para
produzir prova que o contribuinte possuia o 6nus de apresenta-la juntamente com a
impugnacdo [artigos 15 e 16, inciso Ill e § 4°, do Decreto n° 70.235/1972] 2, sob pena de
preclusdo; (c) a prova do repasse, seja por meio de transferéncia bancaria, seja por meio
de recibo lastreado por correspondente saque em conta bancaria, revela-se de facil
obtencdo.

Quanto aos recibos, que segundo o contribuinte deveriam estar em poder de seus
clientes, destaque-se que: (a) os recibos a serem apresentados pelo contribuinte
advogado dizem respeito aos repasses oriundos de conta de sua titularidade para conta
de seu cliente ou para conta de advogado-associado que também tenha trabalhado
naquela acdo judicial; (b) conforme visto no tdpico anterior (“Metodologia Fiscal”), o
recibo sé se converte em prova de alto valor axioldégico se demonstrado o saque
correspondente em conta corrente do contribuinte que lastreie o futuro repasse em
dinheiro. Como os recibos assinados pelo préprio administrado (que devem estar na posse
de seus clientes) ndo se consubstanciaram em fundamento do langcamento fiscal, torna-

se irrelevante a alegacao do contribuinte nesse ponto.

ERROS DE APRECIACAO
(..

. O contribuinte, em suma, reclamou que, nos itens 136, 138, 140 e 210 da planilha de
apuracdo dos valores advocaticios (fls. 52/53), os respectivos processos judiciais ndo
estavam definitivamente julgados, podendo ter que eventualmente devolver algum valor.
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Ocorre que a definitividade do depdsito em conta bancdria determinada pelo Alvara nao é
condicdo para a ocorréncia do fato gerador do IRPF. Esse tributo incide sobre a
disponibilidade econdémica da renda auferida (artigo 43, inciso I, do CTN) que, na espécie,
consubstancia-se pelo depdsito na contacorrente relativo aos honorarios advocaticios, ou
seja, uma situacao de fato. Nesse caso, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes

seus efeitos, desde o momento em que se verifiquem as circunstancias materiais

necessarias de modo a produzir os efeitos que normalmente lhe sdo proéprios (artigo 116,
inciso I, do CTN). No caso concreto, tal circunstancia revela-se pelo depésito bancério que

produz o efeito préprio de pagamento do servigo advocaticio.

Como o IRPF rege-se pelo regime de caixa, a data do depdsito é o momento do fato

gerador. Caso eventualmente o contribuinte tenha que, no futuro, devolver parcela de
depdsito, o valor dessa parcela deve ser excluido da base de célculo no ano calendario da
devolucdo.

De outra forma ndo se cogitaria, pois a ndo definitividade de renda obtida mediante
processo judicial inviabilizaria frequentemente sua tributagao, pelo esgotamento do prazo
decadencial entre o auferimento provisério do primeiro rendimento e a decisdo definitiva
sobre o caso.
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Em relacdo ao item 110 (valor de RS 13.428,03 - fl. 51), o contribuinte alegou que o
depédsito ndo foi identificado. Ocorre que o préprio administrado identificou-o em

resposta ao Termo de Intimacdo Fiscal 002 (fl. 812), como fazendo parte do depésito
bancario no valor de RS 59.772,06 (fl. 815), realizado em 21/06/2012 na conta corrente
35.194117.0-3, Agéncia 0621.38, do Banrisul (fl. 95). Portanto, plenamente identificado o
depdsito.

COMPROVAGAO DE PAGAMENTOS — RECUSA DE RECIBOS

O administrado argumentou contra a recusa de recibos pelo auditor fiscal, nos seguintes
termos:

- A propésito de requisitos de aceitagdo de despesas, por condi¢Ges ndo constantes
da lei, recentemente, os desembargadores da 72 Turma do Tribunal Regional
Federal (TRF) da 12 Regido decidiram importante causa. Foi em favor dos
contribuintes: recibos emitidos por profissionais de saude que contenham os
requisitos previstos na Lei n° 9.250/1995 sdo suficientes para comprovar as
despesas do contribuinte com a saude (Processo n? 0038067-78.2014.4.01.0000).

- A autuacgdo cria critério de idoneidade para varias despesas que nem sequer o
Regulamento do Imposto de Renda estabelece (Art. 76, § 2°).

- A Sra. AFRFB somente admitiu despesas que fossem pagas através de depdsitos
bancarios, rejeitando uma série deles apenas porque estavam comprovados por
recibos, inclusive por advogados que atuaram nos processos que geraram o0S
honorérios.

- Também a autuagdo rejeita parte dos pagamentos feitos com base no contrato de
partilha de honorarios feitos com a Cadasul Assessoria e Representac¢do Ltda. CNPJ
90.034.539/0001-54, cujo contrato foi admitido para parte desses, no que foi
liguidado por depésitos em cc de um dos sécios da CADASUL. Mas rejeitou a parte
que foi liquidada em moeda. Por que dois critérios. A receita foi registrada e
confirmada pela beneficiaria, o contrato é admitido como prova, os pagamentos
feitos por transferéncias bancarias também. S6 os pagamentos em moeda, nao.

- A posicdo da Autuante conflita com questdo ja analisada pelo STF no RE 478410. -
Ndo aceitar como habil o pagamento em moeda esta em contradigdo com a lei,
pois procedimento de recusa de recebimento de moeda nacional é até configurado
como contravengdo penal (Art. 43 do Decreto-Lei n° 3.688/1941).

- O vinculo entre o pagador e o receber foi reconhecido; a declaragdo dos
beneficidrios para submissdo ao Imposto de Renda, idem. Ou seja, s6 o que confere
idoneidade aos pagamentos é sua realizacdo via bancaria, isso ndo encontra
respaldo na lei, nem no bom senso.

- E 0 que determina o Cédigo Civil (art. 315).

- A impugnante reporta-se ao Relatdrio Fiscal para evitar alongar-se e apenas
acresce o que se refere a outros motivos de glosa, como os casos que repassa
agora:

¢ |nauguracdo da sala da Carlos Gomes. Acham-se relatados e as fotos
comprovam o evento, o qual foi um eficiente alavancador de rendimentos e foi
efetivamente pago e realizado, conduzido por profissional estranho e
competente para o mister.
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* O valor pago a designer. A Srta. Juliana Costa prestou servigos e agora se
comprova a efetividade deles. O pagamento ndo restou em duvida, mas a sua
prestacdo, agora suprida.

e Diferengas. A Impugnante admite as diferencas por erros de valor, ou
duplicidade de comprovantes.

e Advogados e participantes nos rendimentos. Reporta-se ao que foi
argumentado sobre o meio de pagamento (moeda), rejeitado pela sra.
Autuante.

No Relatdrio Fiscal (fls. 43/44), a autoridade fiscal desqualificou os recibos apresentados
pelo contribuinte:

(...) Pelo extrato desta conta corrente (ver anotagdes - doc. 113), apds identificadas
inimeras destinagGes dos recursos (clientes, despesas, pagamentos a Cadasul,
transferéncias as advogadas Ana Lidia e Andrea, etc.), ndo restam saques que

pudessem justificar pagamentos em moeda corrente, mesmo se considerassemos

‘pagamentos flexibilizados’ conforme alegou o sujeito passivo.

(..)

Nem haveria recursos de Caixa para suportar tais pagamentos e fazer face as

demais despesas. Dos honorarios advocaticios apurados (RS 2.235.824,13)

decorrente dos alvaras judiciais que transacionaram na conta corrente, RS
1.451.208,95 foram transferidos para as contas bancarias individuais de cada
advogada (item 4.1.1.1 deste relatério). Dos honordrios restariam RS 784.615,18
(RS 2.235.824,13 - RS 1.451.208,95) para fazer face as demais despesas
escrituradas no Livro Caixa. Do Livro Caixa apresentado, excluindo-se as despesas
ndo dedutiveis no valor de RS 847.466,39, das quais RS 779.414,97 é decorrente
dos pagamentos a Cadasul, restaram RS 784.524,25 de despesas dedutiveis,

equivalente a diferenca entre o valor apurado de honordrios e o transferido as
advogadas.

Pelo Livro Caixa seriam tributados apenas RS 481.791,25, quando na verdade as
advogadas em conjunto receberam RS 1.451.208,95. Se deduzirmos dos honorarios
apurados (RS 2.235.824,13) as despesas dedutiveis (RS 784.524,25), o valor a ser
tributado é de RS 1.451.299,88. Na proporcio de 50% para cada advogada, ou
seja, RS 725.649,94 (RS 1.451.299,88 / 2), o resultado é equivalente ao
efetivamente recebido, corroborado pelas transferéncias bancarias.

Por todo exposto, fica evidente que os pagamentos mediante ‘recibos’, ndo foram
efetivamente realizados, simplesmente registrados em Livro Caixa para abatimento
do valor a ser tributado. Desse modo, somente foram consideradas despesas
dedutiveis os valores efetivamente pagos mediante comprovacdo bancaria.

De fato, em principio, é possivel comprovar despesas ou repasses de valores mediante
simples recibos. Todavia, quando a agao fiscal demonstra matematicamente a falsidade
do conteudo desses documentos, deveria o contribuinte aduzir provas adicionais como

saques em conta corrente — ou outras fontes de recursos — que lastreassem o repasse
contestado. Como o administrado ndo o fez, a autoridade fiscal corretamente sé acolheu
os repasses devidamente demonstrados por meio de transferéncia bancaria.

10
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Com efeito, a autoridade fiscal ndo afastou os recibos apresentados, por si sés, mas tdo

somente porque o administrado ndo possuia caixa — em moeda fisica — que lastreasse

tais pagamentos, pelo que ndo se aplicam ao caso concreto os fundamentos legais

citados pelo impugnante, bem como o RE 478410. (...)

Da mesma forma, a decisdo proferida pelo TRF da 12 Regido no Processo n2 0038067-
78.2014.4.01.0000 ndo se aplica na espécie, pois: (a) o objeto daquele processo judicial
refere-se a comprovagao de despesas médicas, que esta integral regulada pelo art. 8°, §

2°, inciso Ill, da Lei n° 9.250/1995; (b) mesmo tendo os requisitos expressos na Lei n°
9.250/1995, é possivel exigir reforco de prova, como decidiu o TRF da 42 na Apelagdo Civel
n° 5008411-90.2013.4.04.7000/PR (j. 13/09/2016) e a 22 Turma da Camara Superior de
Recursos Fiscais no Acorddo n°® 9202-005.117 (j. 14/12/2016) 4; (c) a decisdo do TRF da 12
Regido ndo vincula a Administragao Tributaria.

(..
MULTA DE OFiCIO E MULTA ISOLADA

O impugnante argumentou ser incabivel a aplicacdo de multa isolada por nédo
recolhimento de antecipagdes de imposto — carné-ledo — e de multa de oficio integrante
do lancamento para constituicdo do tributo. Entendeu tratar-se de penalidades
excludentes.

Seguem transcritos os dispositivos legais aplicados, necessarios ao deslinde da questao.
O art. 43 da Lei n? 9.430/96 dispde:

Art.43. Poderd ser formalizada exigéncia de crédito tributario correspondente
exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente. Paragrafo
Unico. Sobre o crédito constituido na forma deste artigo, ndo pago no respectivo
vencimento, incidirdo juros de mora, calculados a taxa a que se refere o § 32 do art.
59, a partir do primeiro dia do més subsequente ao vencimento do prazo até o més
anterior ao do pagamento e de um por cento no més de pagamento.
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O art. 44 da mesma lei estabelece os percentuais e, apds alteragdo introduzida pela Lei n?
11.488/2007, dispde:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata;

Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:

a) na forma do art. 82 da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de
ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaragdo de
ajuste, no caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de célculo negativa para a contribuicdo social sobre
o lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de

=1
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novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis.

Os dispositivos legais acima transcritos sdo esclarecedores ao asseverar quais multas
serdo aplicadas nos casos de langamento de oficio, ou seja, a multa proporcional, cujo
valor padrdo é 75% pela declaragdo inexata, como também a multa isolada de 50% sobre
12 o valor do pagamento mensal (carné-ledo), na forma do art. 82 da Lei n2 7.713/88, que
deixar de ser efetuado, ainda que nao tenha sido apurado imposto a pagar na declaragdo
de ajuste.

Vé-se, portanto, que a multa proporcional, aplicavel em face de infracdao as regras
instituidas pela legislagdo tributaria, possui a devida previsdo legal e incide sobre o valor

de imposto suplementar, por falta de declaragao ou declaragdo inexata, independendo da

gravidade da infragdo, ma-fé ou intencdo do contribuinte, sendo que a constatagdo em
procedimento de oficio é supedaneo a sua exigéncia.

A Lein2 7.713/88 dispbe que:

Art. 82 Fica sujeito ao pagamento do imposto de renda, calculado de acordo com o
disposto no art. 25 desta Lei, a pessoa fisica que receber de outra pessoa fisica, ou
de fontes situadas no exterior, rendimentos e ganhos de capital que ndo tenham
sido tributados na fonte, no Pais. (Vide: Lei n? 8.012, de 1990, Lei n® 8.134, de
1990, Lei n2 8.383, de 1991, Lei n2 8.848, de 1994, e Lei n2 9.250, de 1995)

(..)

§ 22 O imposto de que trata este artigo devera ser pago até o ultimo dia util da
primeira quinzena do més subsequente ao da percepg¢do dos rendimentos.

No presente caso, os rendimentos tributaveis que foram recebidos de pessoas fisicas

sujeitam-se ao recolhimento mensal de imposto de renda (carné-ledo), até o ultimo dia

do més seguinte ao do recebimento e devera constar da DIRPF. Portanto, na condicdo de
beneficidrio de rendimentos auferidos de pessoas fisicas acima do limite de isen¢do da
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tabela progressiva mensal, conforme apurado pela fiscalizacdo, estava o impugnante

obrigado ao pagamento mensal do imposto (carné-ledo), nos termos do art. 82 da Lei n?

7.713/88.

De acordo com a legislagdo tributaria, ndo havendo o recolhimento mensal, deve ser

exigida a multa isolada, independentemente de ter sido apurado imposto a pagar na

declaracdo de ajuste anual. Saliente-se que a multa é "isolada", sem tributo, pois o

imposto é cobrado na respectiva declaracdo de ajuste, pela inclusdo, junto aos demais
rendimentos tributdveis recebidos no ano-calendario, dos rendimentos sujeitos ao
pagamento do carné-ledo.

Aintenc¢do do legislador foi clara: estabelecer uma distingdo entre aquele contribuinte que
cumpre sua obrigacdo de recolher o carné-ledo (antecipagdo do imposto anual), més a
més, nas datas previstas na legislacdo, e o contribuinte que se omite, oferecendo a
tributacdo os rendimentos sujeitos ao carné-ledo apenas quando da entrega de sua
declaragdo de ajuste.

Se fosse possivel deixar de efetuar os recolhimentos mensais, em descumprimento da Lei
n° 7.713/88 sem qualquer penalidade especifica, a norma legal seria indcua, pois sua
inobservancia nenhum gravame acarretaria ao infrator.
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Na linha de diferenciagdo entre as condutas, cabe esclarecer que a multa isolada é cabivel
quando a pessoa fisica deixa de efetuar o recolhimento mensal do imposto de renda
devido (carné-ledo) consoante art. 82 da Lei n2 7.713/88 e, por previsdo legal, deve ser
aplicada, havendo ou ndo saldo de imposto a pagar na correspondente declaragdo de
rendimentos. Note-se que o momento em que esse recolhimento deveria ter sido
realizado precede o resultado do ajuste. O contribuinte é penalizado justamente pelo nao-
recolhimento do imposto devido no momento adequado.

Na espécie, como o impugnante ndo efetuou o recolhimento devido de carné-ledo, resta

correta a exigéncia de multa isolada sob o percentual de 50%; e, como omitiu
rendimentos tributaveis, apurou-se imposto suplementar correspondente, ao qual se
aplica a multa proporcional.

Em face dos dispositivos acima citados, depreende-se que sdo duas irregularidades

distintas ensejando a aplicagdo de duas multas que ndo se confundem: uma a ser langada
sobre o imposto mensal devido e ndo recolhido (multa isolada), e outra que incide sobre o
imposto suplementar apurado na declaragdo de ajuste. Isso porque duas sdo as infragdes
cometidas — declaragdo inexata e falta de pagamento do carné-ledo — que tém bases de
calculos distintas. Sendo diversas as irregularidades, ndo cabe também neste caso falar em
dupla punigdo.

(..

Conclui-se que as duas multas devem ser langadas conjuntamente, desde que fique
caracterizada a condicdo definida em lei para a cobranca daquelas penalidades, como
ocorre no presente caso.

Destarte, nao restando demonstrada a incorregao da autuagao — cujas omissdes
apuradas, diga-se de passagem, restaram efetivamente demonstradas pela fiscalizacdo, conforme
bem descrito no relatdrio fiscal (fls. 12/64), aliado a auséncia do recolhimento do imposto
remanescente devido via carné-ledo — correta a acdo fiscal e a decisao recorrida, tudo em estrita
sintonia com a legislacdo de regéncia, razao pela qual mantenho subsistente o langamento fiscal
revisado.

Em relagdo a aplicagdo da multa de oficio diante das omissGes de rendimentos
apuradas, melhor sorte também nao |Ihe socorre. De fato, sua incidéncia decorre de expressa
previsdo legal (art. 44 da Lei n? 9.430/96), ndo podendo ser reduzida e nem dispensada, cabendo
ao Fisco aplica-la na apuracgao e calculo do imposto devido, por forca do dever funcional. Enquanto
vigentes os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se tratando da
administracdo publica, cuja atividade estd atrelada ao principio da estrita legalidade.

No que tange a multa por falta de recolhimento do carné-ledo, bem como sua
cobranca cumulativa com a multa de oficio aplicada, cabe salientar que com a edi¢cdo da MP n?
351 de 22/01/2007, convertida na Lei n2 11.488/2007 (que alterou a redacdo do art. 44 da Lei n?
9.430/96), de fato, passou a existir a previsdo especifica de incidéncia da multa isolada na hipotese
de falta de pagamento do carné-ledo (50%) sem prejuizo da penalidade simultanea pela falta de
pagamento ou recolhimento a menor do imposto devido (75%), cujo entendimento, alids, ja se
encontra sumulado neste CARF:
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Sumula n? 147:

Somente com a edicdo da Medida Proviséria n? 351/2007, convertida na Lei n2
11.488/2007, que alterou a redagdo do art. 44 da Lei n2 9.430/1996, passou a existir a
previsdo especifica de incidéncia da multa isolada na hipdtese de falta de pagamento do
carné-ledo (50%), sem prejuizo da penalidade simultanea pelo langamento de oficio do
respectivo rendimento no ajuste anual (75%)

Assim, apurada a regularidade da acdo fiscal que ocorreu em estrita conformidade
com a legislacdo de regéncia, urge a manutencdo da multa isolada aplicada pela falta de
recolhimento do carné-ledo no ano-calendario autuado (o que ndo se nega) — porquanto na
vigéncia da MP n2 351/2007, convertida na Lei n2 11.488/2007 — razdo pela qual reconheco a
subsisténcia do crédito tributario neste ponto.

Quanto ao entendimento jurisprudencial trazido para justificar as pretensdées
recursais, 0 mesmo nesta seara é improficuo, porquanto as decisdes, mesmo que colegiadas, sem
um normativo legal que lhe atribua eficacia, ndo se traduzem em normas complementares do
Direito Tributdrio, e somente vinculam as partes envolvidas nos litigios por elas resolvidos.

Na mesma toada, tem-se que a doutrina também nao é oponivel ao texto explicito
do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributario brasileiro, por sua estrita
subordinagdo a legalidade, tudo a inteligéncia do art. 150, |, da CF/88.

Em relacdo ao pedido de dilacdo probatéria, com especial destaque para realizacdo
de prova pericial, ndo vislumbro a sua eventual necessidade, visto que o processo se encontra
suficientemente instruido e é contundente em demonstrar a sujeicdao passiva em relagao a
matéria autuada. Ademais no processo fiscal a producdo probatdria somente se justifica se
necessaria a formacdo de convicg¢do do julgador (art. 18 do Decreto n? 70.235/72), o que se torna
despiciendo no presente feito.

Por fim, vale relembrar que o lancamento rege-se por expressa determinacao legal,
sendo portanto a atividade fiscal vinculada e obrigatéria, na exata diccdao do art. 142 do CTN,
competindo ao Fisco revisar as declaragdes de ajuste, calcular a exigéncia e constituir o crédito
tributdrio, sob pena de responsabilidade funcional.

Conclusao

Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, para manter o
lancamento e as alteracdes decorrentes realizadas na base de cdlculo do imposto de renda.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Wilderson Botto
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